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A tarefa não é tanto ver aquilo que 

ninguém viu, mas pensar o que ninguém 

ainda pensou sobre aquilo que todo mundo 

 

   (Arthur Schopenhauer). 
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The environmental issue is gaining the agenda for discussions on Higher Education 
Institutions (HEIs) with respect to the making of sustainable practices. This is 
manifested due to the fact that HEIs be seen, to society as examples of role 
models, who play a role in training and critical citizens. This thesis aims to raise 
questions about the social and environmental responsibility of the State of Paraná 
State universities, answering the following research problem: how the Public 
Institutions of Higher Education in the State of Paraná answer the expectations of 
environmental sustainability and which practices They have incorporated in their 
space? The research aims to identify the practices to environmental sustainability in 
the State of Paraná IES, aiming to understand the motivating factors and barriers 
involved in this process. The work is characterized as a qualitative research of 
descriptive character, which helped to clarify the motivating aspects of 
environmental sustainability actions in the public IHE Paraná, as well as identifying 
the applicants barriers in implementing these programs. The results were analyzed 
and discussed from the perspective of used bibliographies. Indicate among the 
main challenges, the need for IES formalize an institutional commitment to the 
creation of an environmental policy that represents the effort of the institutions in 
developing environmental sustainability in their territories. To this end, a form of 
participative management and the establishment of coordinating structures for 
environmental initiatives, would expand the positive results thereof. 
 
 
KEY-WORDS: Higher Education Institutions, Environmental Education, 
Sustainability, Environmental Management. 
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As discussões sobre a sustentabilidade se fazem necessárias e devem ser 

promovidas em todos os segmentos da sociedade. De maneira particular, essa 

preocupação em relação ao meio ambiente vem ganhando um espaço crescente 

nas IES, ao serem chamadas a contribuir na incorporação da questão ambiental. As 

universidades, como disseminadoras de conhecimentos e formadoras de 

profissionais, precisam estar inseridas no processo de solução científica para o 

enfrentamento da crise ambiental, promovendo o entendimento e a internalização 

das questões que afligem a sociedade e o meio ambiente, tornando-se desta forma, 

um centro motivador pela busca de soluções estratégicas que conduzam ao 

desenvolvimento sustentável.  

Esta situação é desafiadora, força as IES a buscarem medidas para a 

implantação de projetos voltados à sustentabilidade na produção de ensino e nas 

práticas ambientalmente corretas em relação ao funcionamento das suas atividades 

cotidianas. Porém, isso tudo tem se revelado possível, os exemplos de IES que 

fazem esta abordagem educacional demonstram que é realmente fundamental 

preparar os estudantes com conhecimentos sobre a sustentabilidade ambiental e os 

inserir em exemplos práticos, incorporados nas operações diárias dos Campi 

universitários. 

-
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Nas últimas décadas as questões ambientais tornaram-se palco de discussões 

na sociedade, bem como a busca pelo desenvolvimento sustentável. Em virtude 

dessa situação, demandas por soluções dos problemas ambientais têm sido 

geradas, principalmente no campo científico. Nesse contexto, os espaços de 

produção do conhecimento são chamados a dar respostas ou soluções a todas 

essas inquietações. 
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As IES são estratégicas para a contribuição da incorporação de questões 

ambientais nas sociedades. Para a UNESCO (1999), essas instituições 

educacionais têm um papel fundamental em relação à sustentabilidade do planeta, 

por isso, seus processos e serviços devem levar em consideração diversos níveis 

organizacionais, individuais, político-econômico, socioculturais e ecológico.  

As universidades têm o papel de qualificar o conhecimento, desenvolvendo nos 

alunos a criticidade essencial para a formação de cidadãos conscientes e 

preparados para confrontar a realidade onde estão inseridos. Dessa forma, é 

aconselhável que as IES incorporem os princípios e as práticas da sustentabilidade 

em suas atividades, iniciando assim, um processo de conscientização ambiental e 

de exemplo para a sociedade.  As mesmas têm o desafio de formar profissionais 

comprometidos com o futuro das próximas gerações, norteando dessa maneira, a 

sociedade para o desenvolvimento sustentável (TAUCHEN; BRANDLI, 2006). 

 

Esta pesquisa justifica-se, primeiramente, por abordar o conhecimento sobre as 

questões ambientais que se fazem necessárias em todos os espaços da sociedade. 

Segundo, pode-se ressaltar que muitas iniciativas e pesquisas têm sido realizadas a 

partir desta temática, mas no Estado do Paraná, pouco se têm estudado sobre o 

comprometimento das IES frente às questões ambientais, bem como a relação 

existente de influência na comunidade onde atuam. Desta forma, esta pesquisa 

busca responder como se configura o processo da sustentabilidade nas 

Universidades Estaduais no Estado do Paraná, enriquecendo o acervo de pesquisas 

sobre a temática, bem como, tornando-se pioneira na discussão sobre a atuação 

dessas instituições no Estado.  
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1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 
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Segundo Pelicioni (2004), a educação implica um processo de formação 

política que prepara o indivíduo para o exercício da cidadania ativa. Pode-se dizer, 

que a educação constitui a base fundamental dos direitos humanos. É um direito 

adquirido que poderá ser exercido ao longo da vida de um indivíduo. A educação, 

em todas as suas formas, pode moldar a vida de um cidadão e o amanhã de uma 
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sociedade, pois instrumentaliza o desenvolvimento de habilidades, a criação de 

perspectivas, gerando conhecimentos e valores para se viver.  

- -

 

-

 

Nesse viés, Sorrentino (1995), argumenta que atualmente se devem buscar 

formas de educação abertas e inovadoras. A construção do conhecimento não deve 

ser fragmentada, totalizadora e muito menos limitada. Desta maneira, a busca pelo 

mesmo se torna um esforço infinito remetendo ao desafio da elaboração de teorias e 

práticas interdisciplinares.  

Acredita-se, que para os enfrentamentos dos problemas ambientais a 

interdisciplinaridade se faz necessária, as suas interações suprem as lacunas do 

conhecimento, possibilitando a abertura de novas fronteiras de saberes. Neste 

contexto, Munhoz e Junior (2009), afirmam que à interdisciplinaridade promove a 

interação entre as disciplinas, gerando novas interrogações e sugerindo soluções de 

problemas diante dos quais as demais formas de conhecimento se mostram 

insuficientes e ineficazes. Desta forma, Jacobi (2000), reflete que no ambiente 

acadêmico tanto os alunos quanto os pesquisadores não podem renunciar da 

pesquisa interdisciplinar, pois a mesma, é imprescindível. Caso contrário, a estrutura 

metodológica da pesquisa investigativa fica fragilizada por não ser constituída sobre 

o processo epistemológico da integração dos conhecimentos. 

A interdisciplinaridade implica em romper paradigmas e barreiras criadas ao 

longo da história da ciência, fazendo-se um caminho para a resolução dos distúrbios 

ambientais. A mesma, trata assuntos de uma forma holística, fornecedora de 
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saberes advindo de formações distintas que se fazem necessários para a 

formulação de políticas públicas ambientais mais eficientes. 

 

2.1.2 Educação Ambiental 

 

Nesse viés, se pode adentrar na discussão da importância da educação 

ambiental para o enfrentamento dos problemas ambientais que a sociedade 

contemporânea vem enfrentando. Ela torna-se a verdadeira protagonista nesse 

combate, pois trabalha de forma coletiva na construção de cidadãos mais 

conscientes e responsáveis para com o meio ambiente. Parte, de um processo 

educativo que pretende garantir condições para que a prática social seja 

transformadora, proporcionando conhecimentos sobre as questões socioambientais 

a todos os indivíduos.  

Cabral (2000), aponta que a Conferência das Nações Unidas sobre o Ambiente 

Humano, realizada em Estocolmo no ano de 1972, representou um marco histórico 

para a educação ambiental. Foi neste evento, introduzida oficialmente a educação 

como um elemento crítico e necessário para combater a crise ambiental que o 

planeta vinha enfrentando. Naquele momento, foi instruído que se deveria 

estabelecer um programa internacional de educação ambiental que teria como único 

objetivo o de educar o cidadão comum para práticas ambientais sustentáveis. 

Mais tarde no Brasil, o assunto foi novamente abordado pela Constituição 

Federal de 1988. Para Hein, Kroenke e Lima (2008), os artigos 205º e 225º da 

constituição trazem nitidamente a responsabilidade do poder público na definição de 

políticas públicas que incorporem a questão ambiental em suas diretrizes, bem 

como, a promoção do desenvolvimento da educação ambiental em todos os níveis 

de ensino, ficando as instituições de ensino, responsáveis pela promoção da 

atividade em seus domínios.  

A educação ambiental como tema de destaque, também surge na Conferência 

das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Eco-

92 ou Rio-92, e no Fórum Internacional das ONGs, evento paralelo à Conferência, 

mas que teve um papel fundamental na consolidação da temática ambiental, 

resultando na elaboração do Capítulo 36 da Agenda 21.  

Outro fator histórico foi à promulgação em 1999 da Lei 9.795, a Lei da Política 

Nacional de Educação Ambiental. A Lei define, em seu art. 1°, a educação ambiental 
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divíduo e a coletividade 

constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, atitudes e competências 

voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso comum do povo, 

essencial à sadia qualidade de vida e s , a lei torna a 

educação ambiental obrigatória em todos os níveis de ensino em caráter formal e 

não formal. Deixando claro no art. 3º, a incumbência não apenas do Estado, como 

também da sociedade na efetivação da sustentabilidade. Em seu art. 9º, estabelece 

que a educação ambiental deve 

o superior. 

Devendo, pelo art. 

contínua e permanente em todos os n A 

legislação brasileira estabelece, no parágrafo único do art. 11º

professores em atividade devem receber formação complementar em suas áreas de 

atuação, com o propósito de atender adequadamente ao cumprimento dos princípios 

segundo o art. 12º

de ensino e de seus cursos, nas redes pública e privada, observarão o cumprimento 

do disposto nos arts. 10º e 11º  

Ainda compondo o cenário legislativo, sobre a formalização da educação 

ambiental nas redes de ensino, o Decreto 4.281, de 25 de junho de 2002, 

regulamenta a Política Nacional de Educação Ambiental e estabelece em seu art. 5º 

que: 

 

(...) na inclusão da Educação Ambiental em todos os níveis e modalidades 
de ensino, recomendam-se como referência os Parâmetros e as Diretrizes 
Curriculares Nacionais, observando-se: I - a integração da educação 
ambiental às disciplinas de modo transversal, contínuo e permanente; e II - 
a adequação dos programas já vigentes de formação continuada de 
educadores. 
 

É indiscutível a função da educação ambiental em trabalhar como articuladora 

e promotora de ações voltadas à melhoria da qualidade ambiental, sendo possível 

perceber que desde 1972 existe uma clara intenção da sociedade em relação à 

modificação de valores, ao respeito à diversidade e a vinculação de práticas sociais 

em relação ao meio ambiente. A Educação Ambiental é um processo permanente, 

fundamentado no respeito a todas as formas de vida, sendo de responsabilidade 
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individual e coletiva, bem como local e planetária. Fundamental para o 

desenvolvimento de sociedades sustentáveis, sendo vista como uma forma de 

educação política, democrática, emancipatória e transformadora (TOZONI-REIS; 

MAIA, 2014). 

Diante disso, Sorrentino (1995), ressalta que a educação ambiental nasce 

como um processo educativo, que conduz a um saber materializado nos valores 

éticos e nas regras políticas de convívio social e de mercado, implicando na questão 

distributiva entre benefícios e prejuízos da apropriação do uso da natureza.  

Dito assim, educação ambiental é uma visão que busca equilibrar o bem-estar 

humano e os recursos naturais do planeta. Um processo, onde se busca despertar 

nos indivíduos a preocupação e a consciência crítica pelas questões ambientais. É o 

meio mais adequado para a promoção de atividades conscientes, o que contribui 

para o exercício da cidadania e a efetivação da contextualização do 

desenvolvimento sustentável nas sociedades, formando uma responsabilidade 

coletiva pelo mundo que se habita.  

O grande desafio da educação ambiental é construir na sociedade uma cultura 

que seja voltada a sustentabilidade ambiental. Segundo Zitzke (2002), é em virtude 

deste objetivo que a educação ambiental vem se mostrando como um dos pilares do 

desenvolvimento sustentável. Independentemente, da formação e atuação no 

mercado de trabalho, todos os indivíduos necessitam ter essa educação que se faz 

necessária para a compreensão do mundo onde se vive e o entendimento do modo 

como ocorre à relação com esse meio. A educação ambiental, fomenta a sociedade 

para uma ética ambiental pública a respeito do equilíbrio e da consciência ecológica, 

despertando nos indivíduos o desejo de construção por um mundo mais saudável.  
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No Estado do Paraná, a lei que determina essa preocupação com o 

desenvolvimento de ações ambientais pelas IES, é a Lei 17.505, de 11 de Janeiro 

de 2013, que institui a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema de 

Educação Ambiental. Em seu capítulo V, a lei descreve sobre o Programa Estadual 

de Educação Ambiental, trazendo em sua subseção II os planos para a educação no 

Ensino Superior. Os artigos existentes nessa seção ressaltam essa posição e 

determinam que:  

 

Art.17. As Instituições de Ensino Superior devem incorporar em seus planos 
de desenvolvimento institucional projetos, ações e recursos que 
proporcionem a implantação das determinações contidas nesta Lei, 
assegurando a inserção da educação ambiental com os seus princípios, 
valores, atitudes e conhecimentos nas atividades de gestão, ensino, 
pesquisa e extensão.  
Art. 18. Os cursos de graduação e pós-graduação, presenciais e à distância, 
das Instituições de Ensino Superior devem incorporar conteúdos e saberes 
da educação ambiental em seus currículos. 
 Art. 19. Nos cursos de graduação, pós-graduação e extensão nas áreas 
voltadas ao aspecto metodológico da educação ambiental é facultada a 
criação de uma disciplina específica.  
Art. 20. Os pressupostos da educação ambiental devem constar do projeto 
político-pedagógico, que deve ser trabalhada de forma interdisciplinar e 
integrada ao conteúdo pedagógico. Parágrafo único. Os instrumentos de 
implementação devem observar a Carta da Terra, o Tratado de Educação 
Ambiental para Sociedades Sustentáveis, a Agenda 21 e os demais 
documentos de referência sobre a educação ambiental. 
 

Em resposta a esta Lei Estadual, foi criada pelo Conselho Estadual de 

Educação, as diretrizes Curriculares Estaduais para a Educação Ambiental que 

institui a Política Estadual de Educação Ambiental e o Sistema de Educação 

Ambiental, trazendo em seu capítulo V a Organização Curricular no Ensino Superior: 

 

I- 
 

II- 

-  
III- 
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IV- 

 
 

Diante disso, pode-se afirmar que a Educação Ambiental vem nas IES propor 

uma intervenção educativa capaz de abarcar a complexidade das relações 

socioambientais, transformando os saberes, resgatando valores, estabelecendo 

novas éticas e despertando nos indivíduos a responsabilidade para com a sociedade 

e para o meio ambiente em que vivem, implicando em uma participação mais ativa e 

crítica sobre as consequências individuais de atos incorretos.  

Segundo Tauchen e Brandli (2006), a educação ambiental precisa se tornar 

uma constante nas IES. Tendo as universidades, que assumir a sua 

responsabilidade socioambiental declarando dessa maneira o seu compromisso com 

a vida em todas as suas manifestações. A atuação das IES, se deve dar por meio de 

políticas, programas e ações de cunho ambiental. Será, por meio, de uma educação 

ambiental forte e reflexiva, dentro da universidade, que os novos profissionais 

poderão contribuir para que as ações de trabalhos, voltadas ao desenvolvimento 

sustentável, nasçam em suas comunidades.  
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2.2 INSTITUIÇÕES PÚBLICAS DE ENSINO SUPERIOR E SUA RELAÇÃO COM A 
SUSTENTABILIDADE. 
 

 

 

Segundo Júnior (1989), as primeiras universidades surgiram na Europa, em 

fins do século XI e início do século XII, onde esse tipo de corporação tinha como 

discutir livremente novas e antigas formas de conhecim  

 

Para Wanderley (1984), as finalidades básicas de uma universidade são: 

ensino, pesquisa e extensão. Desta forma, Nalini (2003), salienta que o ensino nada 

mais é que o convite para a obtenção de um conhecimento, a pesquisa é um 

instrumento que eleva a compreensão completa de um meio que deve ser explorado 

e por fim, o trabalho de extensão que as universidades praticam, redireciona a 

intervenção humana nas sociedades.  

A função estratégica da universidade é a de ensinar e agregar valores críticos 

aos indivíduos, realizada por meio, de pesquisas que se fundamentam em 

processos de investigação de temáticas. Pode-se afirmar, que a universidade é um 

berço de conhecimento. Um local onde diariamente é trabalhada a inquietação de 

alunos na transformação de saberes avançados, estendendo-se para as 

comunidades onde esses profissionais irão atuar.  
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Diante disso, por serem instituições educadoras, as IES devem assumir um 

papel de protagonistas na formulação de pesquisas e disseminação de 

conhecimentos acadêmicos comprometidos com o desenvolvimento socioambiental. 

Pereira (2003), ainda ressalta que é na universidade que se aprende a teoria, mas 

também se aprende a pensar o tempo presente e as perspectivas futuras, o que 

torna a responsabilidade exacerbadamente grande, indo muito além de formar, 

informar e transformar. Desta forma, a universidade tem o dever de promover o 

debate sobre a sustentabilidade, bem como facilitá-lo, conduzi-lo e enriquecê-lo, 

propiciando meios para informar, refletir e ajudar a sociedade a instituir novas 

práticas sustentáveis.  

Tauchen e Brandli (2006), seguem argumentando que para que isso aconteça, 

torna-se indispensável que as mesmas incorporem os princípios práticos da 

sustentabilidade, iniciando um processo de conscientização com toda a comunidade 

universitária tomando decisões sobre planejamento e treinamento de suas 

operações e atividades.  

Na concepção de Careto e Vendeirinho (2003), as instituições de ensino 

superior precisam praticar aquilo que ensinam.  Tendo o dever de oferecer formação 

teórica e o desafio de oferecer a prática, servindo de parâmetro para que outras 

organizações sigam o ato de cidadania. Isso faz com que as mesmas expandam sua 

missão de educadora para aprendiz. 

-
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Para Weber (1972, p. 25), 

e na medida em que a atitude na ação social [...] repousa no sentimento subjetivo 

 Neste 

contexto, Braun (2001, p. 10), discorre que o estágio de desenvolvimento em uma 

comunidade depende do quanto cada indivíduo se sente pertencente à mesma, isso 

fortifica o processo de cooperação. As pessoas para participarem ativamente, 

necessitam estar satisfeitas e envolvidas com os objetivos pretendidos da 

comunidade. O desenvolvimento de ações comunitárias só tem êxito se este for 

dinâmico e focado na coletividade. 

Uma comunidade é o cenário de onde convergem interesses, recursos e 

necessidades que dão movimento a mesma. Não é somente um conjunto de 

indivíduos, mas um sistema sociocultural onde se aprende, por meio, da observação 

do cotidiano. Operam-se interesses e apoio mútuo, com o propósito de se alcançar 

determinados objetivos e de satisfazer as necessidades e solucionar os problemas. 

As comunidades sabem o que precisam e o que querem alcançar. Isso é o que as 

gera, reconhece e as fortifica.  

Bandeira (1999, p. 31), salienta que a participação é um 

importante para promover a articulação entre os atores sociais, fortalecendo a 

coesão da comunidade, e para melhorar a qualidade das decisões, tornando mais 

fácil alcançar ob  participação é a protagonista para o 

desenvolvimento de ações comunitárias, ela age diretamente sobre as pessoas e 

reverte à forma de pensar e atuar individualmente, fazendo com que os novos 

objetivos e interesses sejam aceites, reconhecidos como necessário e assimilados 

por todos. 

-
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2.2.3 Desenvolvimento Sustentável  

 

O desenvolvimento das sociedades fez com que o ser humano passasse a 

compreender e a se ver como um ser independente da natureza. 

Consequentemente, passou a acreditar que o meio ambiente poderia ser submetido 

ao seu domínio e que todos os recursos naturais poderiam ser extraídos para a 

satisfação de suas necessidades. Esta lógica, fortalecida no capitalismo, fez com 

que o homem encarasse o meio ambiente como uma mercadoria (TOZONI-REIS; 

MAIA, 2014). Diante disso, Bauman (1997, p. 88), menciona que houve então um 

momento em que o dilema do homem não estava mais entre sobreviver ou não, mas 

consumir para poder viver ou se o homem vive para poder consumir  

A visão de desenvolvimento sustentável surge da percepção de que o modelo 

de desenvolvimento econômico em que as sociedades estavam equacionadas tinha 

chegado ao ponto de tornar duvidosa a sustentabilidade do planeta, criando a 

expectativa de que o atual consumo não iria atender e garantir a sobrevivência da 

espécie humana no futuro.  

Segundo Ivo (2014), o conceito de desenvolvimento sustentável, se constituiu 

como um paradigma crítico em meio ao modelo de desenvolvimento econômico, 

trazendo questionamentos sobre o princípio da equidade e a defesa de um bem 

comum. 

Leite e Belchior (2014), argumentam que a sociedade ao verificar que os 

recursos naturais eram recursos finitos, tomou consciência de que determinadas 

condutas antrópicas colocavam em risco o equilíbrio do meio ambiente, afetando 

inclusive a permanência e a possibilidade de vida na Terra. A sua acepção basilar é 

no sentido de atrelar à sociedade a preocupação com a possibilidade de escassez 

dos recursos naturais.  

Para Guisso e Engelman (2008), a sustentabilidade é um assunto complexo. 

Para a sua efetividade se faz necessário uma gestão que seja capaz 

simultaneamente de evitar e solucionar conflitos, bem como de promover a 

organização de um processo cooperativo que não enxergue o meio ambiente 

apenas como provedor de recursos naturais. 

Segundo Juliatto, Calvo e Cardoso (2011), o conceito de desenvolvimento 

sustentável apareceu pela primeira vez em 1987, durante o desenvolvimento dos 
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trabalhos da Comissão Brundtland, havendo então uma reformulação na visão de 

impacto ambiental das atividades humanas de produção e consumo.  

O conceito evoluiu ao longo da história, por essa razão, Sachs (2007), faz a 

referência de que processo de desenvolvimento sustentável deve atentar a cinco 

dimensões: sustentabilidade social, econômica, ecológica, espacial e cultural. O 

entendimento das diferentes dimensões da sustentabilidade revela-se de extrema 

importância, pois representa para a sociedade uma possibilidade para se 

desenvolver novas formas de ver e agir no mundo, respeitando saberes para a 

construção de novos conhecimentos. A sociedade que incorpora critérios de 

sustentabilidade no exercício profissional e nas práticas cotidianas mostra-se 

comprometida não somente com sua saúde ambiental, mas com a manifestação da 

vida das futuras gerações. 

Neste contexto, Kraemer (2004, p. 7), discorre sobre as cinco dimensões da 

seguinte maneira: 

 

 Sustentabilidade social  que se entende como a criação de um processo 
de desenvolvimento sustentado por uma civilização com maior equidade na 
distribuição de renda e de bens, de modo a reduzir o abismo entre os 
padrões de vida dos ricos e dos pobres. 

 Sustentabilidade econômica  que deve ser alcançada através do 
gerenciamento e alocação mais eficientes dos recursos e de um fluxo 
constante de investimentos públicos e privados. 

 Sustentabilidade ecológica  que pode ser alcançada através do aumento 
da capacidade de utilização dos recursos, limitação do consumo de 
combustíveis fósseis e de outros recursos e produtos que são facilmente 
esgotáveis, redução da geração de resíduos e de poluição, através da 
conservação de energia, de recursos e da reciclagem. 

 Sustentabilidade espacial  que deve ser dirigida para a obtenção de uma 
configuração rural-urbana mais equilibrada e uma melhor distribuição 
territorial dos assentamentos humanos e das atividades econômicas. 

 Sustentabilidade cultural  incluindo a procura por raízes endógenas de 
processos de modernização e de sistemas agrícolas integrados, que 
facilitem a geração de soluções específicas para o local, o ecossistema, a 
cultura e a área.  

 

O desenvolvimento sustentável envolve processos integrativos que tem como 

finalidade manter o balanço de um sistema em longo prazo. Isso não implica 

somente, na busca por um equilíbrio na forma que a sociedade se direciona quanto 

à utilização e consumo de recursos naturais, se faz necessário compreender que o 

desenvolvimento sustentável é a soma de mais equilíbrios, destacando-se 5 
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elementos essenciais: o equilíbrio social, que tem como meta a construção de uma 

sociedade com maior equidade na distribuição de renda e bens, reduzindo a 

discrepância da riqueza; o equilíbrio econômico, que diz respeito a eficiência dos 

recursos; o equilíbrio ecológico, que busca a melhora da qualidade ambiental 

incentivando ações de prevenção, redução de consumo, reeducação e 

conscientização da sociedade em relação aos recursos renováveis e não 

renováveis;  o equilíbrio espacial,  que trata do desenvolvimento da configuração 

rural-urbana, o que resulta em uma melhor distribuição territorial; e por fim, o 

equilíbrio cultural, um conjunto de soluções para o local, o ecossistema, a cultura e a 

área específica de uma comunidade. Para poder mensurar o desenvolvimento de 

uma sociedade deve-se analisar a somatória de todos esses fatores, que 

incontestavelmente se inter-relacionam gerando valores, rendas, crescimento e 

desenvolvimento.   

Leite (2011), salienta que no Brasil o agente causador do novo paradigma 

ambiental foi a Constituição de 1988, onde pela primeira vez foi incumbido, tanto ao 

poder público quanto à sociedade, o dever de defender e preservar um meio 

ambiente ecologicamente equilibrado tanto para as presentes, quanto para as  

futuras gerações. O texto constitucional caracteriz

Sendo 

incumbido no art. 225º, presente na Constituição Federal, que à sociedade tem o 

dever de não conduzir-se estática e inerte à mercê da vontade dos governantes, 

pois lhe é assegurada a autonomia e a independência. Devendo, a sociedade 

assumir seu papel de agente transformadora. Exercendo assim, sua cidadania de 

forma plena na efetuação de mudanças sociais, econômicas e ambientais.  

As instituições passaram, a partir de então, a sofrer pressões legais e sociais 

para realizarem suas atividades com responsabilidade ambiental, gerenciando 

sabiamente os recursos naturais e os resíduos gerados, promovendo o uso 

parcimonioso das matérias-primas e a transparência nos processos.  

Para Parreira (2009), qualquer organização deve dar o exemplo de trabalho 

íntegro, equilibrado e respeitoso em relação às demandas sociais. Essas iniciativas, 

contribuem para a construção de uma imagem institucional positiva perante a 

sociedade, tendo como consequência maior credibilidade na promoção da qualidade 

e competitividade de produtos e serviços. 
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2.2.4 Desenvolvimento Sustentável em IES 

 

Na tentativa de se adaptar as novas exigências da sociedade, as IES buscaram 

incorporar uma gestão com foco na sustentabilidade do planeta e passaram a 

realizar diversas ações ambientais. Segundo Juliatto, Calvo e Cardoso (2011), as 

instituições de ensino superior passaram a introduzir a temática ambiental a partir 

dos anos 60, tendo como as primeiras experiências a promoção de profissionais nas 

ciências ambientais nos Estados Unidos.  

A série de declarações sobre a promoção da sustentabilidade ambiental foi 

marcada na década de 1970, com a Declaração de Estocolmo no ano de 1972. Para 

Guisso e Engelman (2008, p. 4), 

redes de trabalho, bem como instituições voltadas a trazer a discussão sobre o 

, apud 

Otero (2010), muitas universidades se comprometeram com o desenvolvimento 

sustentável após assinarem a declaração, dando início a discussões referentes à 

temática sustentável e a projetos voltados a responsabilidade ambiental em suas 

atividades.  

-

 

Outro marco histórico nessa evolução, foi a Declaração de Tbilisi em 1977. A 

conferência recomendou que fossem criados meios, bem como o nascimento de 

comportamentos e valores, com vistas a conservar a biosfera, melhorar a qualidade 

de vida em todas as partes e salvaguardar os valores éticos. A declaração ressaltou 

a necessidade da preservação do patrimônio cultural e natural, compreendendo os 

sítios históricos, as obras de arte, os monumentos e lugares de interesse artístico e 

arqueológico, bem como o meio natural e humano, incluindo sua fauna, flora e os 

assentamentos comunitários (GEOGIA, 1977). 
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Segundo Otero (2010), o documento ainda discorreu sobre a importância da 

educação ambiental em todas as idades e em todos os níveis acadêmicos. A 

declaração procurou fazer uma súplica ao ensino superior para considerar a 

preocupação ambiental e a sustentabilidade em suas atividades, reconhecendo-a, 

como requisito fundamental para o desenvolvimento sustentável. 

Para Guisso e Engelman (2008), nos anos 90, com as políticas ambientais 

sendo criadas em âmbito global, as instituições foram obrigadas a desenvolverem 

uma percepção ativa em relação à problemática ambiental. Essa época, foi marcada 

pela Declaração de Talloires, no ano de 1990, para fazer com que as IES provessem 

a liderança e suporte necessários para mobilizar a superação desse enorme desafio. 

O documento continha um plano de ação para a prática de atividades 

ambientalmente corretas. Naquele momento, cerca de 30 universidades assinaram a 

declaração se comprometendo publicamente com sua relação perante o meio 

ambiente (THE TALLOIRES DECLARATION, 1990).  

Otero (2010), menciona que um ano após a reunião em Talloires ocorreu uma 

nova conferência em Halifax (1991), no Canadá, onde se reuniram reitores de IES 

do Brasil, Zimbábue, Canadá, Indonésia, entre outros países. Tendo como principal 

objetivo, o de repensar como as universidades poderiam melhorar o desempenho 

dos governos em questões como meio ambiente e desenvolvimento.  

A Declaração de Halifax, salientou a responsabilidade das IES em ajudar as 

sociedades no presente e no futuro, a moldar as suas políticas e ações buscando o 

desenvolvimento para a sustentabilidade. O documento acusava a contínua 

degradação do ambiente terrestre, as práticas ambientais insustentáveis e o 

perverso aumento da pobreza (THE HALIFAX DECLARATION, 1991 apud GUISSO; 

ENGELMAN, 2008). 
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A sociedade espera que a universidade lidere o caminho da incorporação da 

sustentabilidade, articulando ações ambientais nas suas rotinas administrativas ou 

pedagógicas, promovendo a vivência de experiências em seus espaços. Desse 

modo, espera-se que as IES não apenas contribuam para o desenvolvimento 

sustentável por meio de suas atividades-fim (ensino, pesquisa e extensão), mas 

contribuam também, elas próprias, por meio da exemplificação de boas práticas em 

seu cotidiano (RUSCHEINSKY et al, 2014).  

Nesse interim, a universidade tem um papel fundamental não só como 

formadora de profissionais capazes de trabalhar em função de um desenvolvimento 

sustentável, mas como criadora de modelos e experiências práticas que possam 

servir de molde para a sociedade.  

Tauchen e Brandli (2006), enfatizam que o desenvolvimento sustentável 

procura nas IES um agente especialmente equipado para liderar o caminho para 

cidadãos mais capacitados tomarem decisões no futuro. Os autores, apontam para 

dois caminhos que as IES podem seguir rumo a um meio ambiente equilibrado: o 

primeiro é trilhado pelo ensino, com a promoção de uma educação ambiental que 

conscientiza futuros egressos, cidadãos e profissionais de uma sociedade; o outro 

caminho, seria traçado pelo exemplo: as universidades devem pesquisar e 

desenvolver práticas sustentáveis em seus espaços institucionais, onde devem 

imperar a eliminação de desperdícios e a redução do consumo de recursos naturais, 

implicando necessariamente em uma mudança de comportamentos. Medidas estas, 
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que contribuem para a melhora da imagem pública e para o aumento de aspirantes 

a vagas ofertadas na instituição. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



36 

 

2.3 POLÍTICA E SISTEMA GESTÃO AMBIENTAL 

 

 

 

 

-

 

-

 

 

-

 

Segundo Teixeira (s/d), a política ambiental constitui o conjunto de diretrizes e 

princípios que devem nortear a definição e a aplicação de instrumentos legais e 

institucionais de planejamento e gerenciamento ambientais. Devendo o Estado e a 
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Sociedade, definir instrumentos que tenham como finalidade trabalhar as tendências 

econômicas e sociais, com vistas a viabilizar a realização do desenvolvimento 

sustentável.  

As políticas ambientais vêm sendo implementadas no sentido de garantir que a 

questão ambiental seja uma protagonista na sociedade, proporcionando o debate e 

a busca por soluções ambientais urgentes. Segundo Almeida (2000), a política 

ambiental é um compromisso com a melhoria contínua do desempenho ambiental de 

uma instituição, sendo a direção para ações de estruturação de sistemas de gestão. 

É responsabilidade das instituições elaborarem uma política que represente os seus 

valores em relação à sustentabilidade. 

Em uma política ambiental deve estar explícito o compromisso da instituição 

em relação ao meio ambiente. Neste contexto, Andrade e Pimenta (2009), chamam 

a atenção ao fato de que o estabelecimento de uma política ambiental gera 

direcionamento e transparência para as instituições, evitando ações isoladas e 

pontuais que de nada contribuem para o desenvolvimento sustentável. Devendo a 

mesma, ser internalizada por todos os membros. Consequentemente, não 

permitindo o descrédito da efetivação de programas e ações ambientais que possam 

vir a ser criados. 

A política ambiental orienta as instituições, tanto em seu âmbito público ou 

privado, a tratar das problemáticas ambientais e reeducar atos com o meio ambiente 

gerando grandes expectativas futuras. Porém, nem sempre as instituições adotam e 

implementam uma política ambiental em suas atividades, sendo que, as justificativas 

para esta situação vão desde a formulação de políticas públicas ambientais a 

restrições orçamentárias.  

De acordo com Leite e Belchior (2014), a falta de investimentos na política 

ambiental diz respeito ao fato de que se trata de uma política que não opera seus 

efeitos de maneira imediata mas sim, a médio e longo prazo. Percebe-se que, a falta 

de comprometimento das instituições, a falta de interesse da temática pela 

sociedade, o excesso de tramitações burocráticas e a visão limitada de futuro, 

interferem de maneira negativa para a conquista ambiental na sociedade, 

dificultando a efetuação de práticas sustentáveis de sucesso.  

Diante disso, cabe ressaltar a importância da universidade na construção de 

valores e atitudes pró-ambientalistas, que poderão ser induzidos, por meio, de 

práticas de educação ambiental e programas de sustentabilidade efetuados pelas 
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mesmas. Desta forma, Scheneider et al (2012), defendem que a política ambiental é 

fundamental para as universidades pois consolida a instituição em relação a seus 

princípios éticos e responsáveis, transformando esses valores em uma preocupação 

para com a própria comunidade acadêmica, que consequentemente, se estenderá 

como exemplo para a sociedade. 

 

2.3.2 Sistema de Gestão Ambiental 

 

Segundo Donaire (1999) e Maimon (1999), a gestão ambiental pode ser 

definida como um conjunto de procedimentos que tem a finalidade de administrar 

uma organização em interface com o meio ambiente que a constitui. Gestão 

ambiental é definida por Tinoco e Kraemer (2004, p. 109), 

inclui a estrutura organizacional, atividades de planejamento, responsabilidades, 

práticas, procedimentos, processos e recursos para desenvolver, implementar, 

 

A gestão ambiental é espelhada na forma de como a empresa se mobiliza para 

a conquista da qualidade ambiental almejada. É vista como uma estratégia para 

melhorar a eficiência do desempenho das atividades cotidianas em relação ao meio 

ambiente. Segundo a ISO (1996), os procedimentos criados por um sistema de 

gestão ambiental orientam as instituições a se adequarem a determinadas normas e 

regulamentações que atendam as exigências sociais e mercadológicas impostas 

pela sociedade, buscando ao mesmo tempo, a sustentabilidade das gerações 

futuras. 

ambiental facilita a identificação dos problemas ambientais em que a empresa está 

envolvida, bem como possíveis soluções para eliminá-los ou equacioná-  

Maimon (1999), argumenta que para que um sistema de gestão ambiental tenha 

êxito é necessário que haja um consenso de importância entre todos os níveis 

hierárquicos da empresa, devendo haver a total integração das funções com 

responsabilidade e comprometimento das partes envolvidas, o que não deve em 

, salienta que 

para que esta situação não ocorra, os gestores devem deixar claros o seu 

compromisso com as questões ambientais, comunicando e adaptando a 
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organização ao novo panorama e a nova cultura organizacional que se pretende 

implantar.  

O sistema de gestão ambiental é definido pela Norma NBR Série ISO 14.001. 

Nascimento e Poledna (2002), afirmam que a norma foi desenvolvida em 1993 pelo 

Comitê Técnico, com o objetivo de fornecer às organizações uma abordagem 

comum da gestão ambiental. Para Moretti, Sautter e Azevedo (2004), as Normas 

ISO 14.001 têm como foco a gestão preventiva na organização, buscando a 

melhoria contínua do atendimento aos requisitos legais e regulamentares aplicáveis 

às suas atividades. 

Segundo a ISO (1996), a Norma tem sua abrangência internacional levando a 

padronização de ações que fornecem ferramentas para um padrão de sistema que 

orienta as empresas na elaboração da sua política ambiental. Ou seja, para o 

estabelecimento de estratégias, objetivos e metas que levem a diminuição dos 

impactos ambientais e a mudança comportamental com vias de uma atuação mais 

sustentável.  

Para Nascimento e Poledna (2002), por meio, da ISO 14001 a empresa pode 

atingir alguns benefícios, tais como: 

  

  

  

  

  

  

  

 

 

  

 

 

Devido ao atual cenário de degradação ambiental, que demanda atitudes 

positivas em relação ao meio ambiente, as universidades têm optado pela adoção 

da gestão ambiental como forma de fundamentar o seu posicionamento em relação 

ao mesmo.  Segundo Guisso e Engelman (2008), o sistema de gestão ambiental faz 
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parte do comportamento ético-ambiental de uma organização. É resultante da 

consciência da empresa em relação ao meio ambiente, sendo sustentado por uma 

política ambiental que expressa em planos, programas e procedimentos específicos 

quais serão as ações que a organização deve desempenhar para se tornar mais 

sustentável.  

Um sistema de gestão ambiental abrange toda a estrutura organizacional, 

devendo ter um planejamento adequado, bem como, política, procedimentos, 

objetivos, metas, práticas e responsabilidades muito bem definidas. Todos os 

envolvidos devem ter conhecimento e ciência dos propósitos do sistema, pois a 

informação é essencial para a efetividade das ações que levam a uma melhoria 

contínua do desempenho sustentável. 

Marco et al (2010), Freitas, Souza e Silva (2012), dizem que para implantar um 

sistema de gestão ambiental eficiente em uma universidade é fundamental um 

sistema de ensino com visão sistêmica na educação ambiental, permitindo a 

materialização da visão do desenvolvimento sustentável. O processo de 

incorporação de um sistema de gestão ambiental não deve ser feito de maneira 

singular, os interesses deverão ser os mesmos para toda a comunidade 

universitária, a política de gestão ambiental deve estar materializada em cada ação, 

devendo a mudança ser um objetivo maior dentro da instituição.  

Segundo Ferreira, Lopes e Morais (2006), o sistema de gestão ambiental nas 

IES serve de elo entre a instituição e a sociedade, trazendo vantagens para ambas. 

Para Lopes, Ferreira e Carreiras (2004), as instituições que aderem um sistema de 

gestão ambiental apresentam inúmeras vantagens, dentre elas: melhora na imagem 

institucional, redução de custos e eliminação de desperdícios, pois o sistema 

conscientiza sobre as fontes naturais e leva ao aproveitamento de materiais, além 

de redução do número de multas ambientais, controle de responsabilidades e uma 

qualidade de ensino, onde permite que os alunos aprendam situações reais da 

sociedade.    

Muitas universidades não tem um sistema de gestão ambiental implantado, 

porém assumem seu compromisso ambiental de forma satisfatória de outras 

maneiras. A escolha entre o sistema de gestão ambiental depende da cultura e 

estratégia organizacional de cada instituição. As ações ambientais mais comuns 

são: as criações de comissões ambientais, os programas de reciclagem, gestão de 

resíduos, eficiência energética, redução de energia elétrica e da água, a inserção da 
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educação ambiental nas grades curriculares dos cursos, as realizações de 

pesquisas com a inserção da temática sustentabilidade e a elaboração e 

implantação de políticas ambientais. Essas ações acabam sendo visível a 

comunidade universitária, facilitando a aceitação da mesma na incorporação de atos 

e práticas sustentáveis.   

Diante disto, cabe mencionar, que é de consenso de vários autores a 

discussão em relação à política ambiental. Muitos veem a necessidade da efetuação 

de uma política ambiental firmada, bem como do apoio da alta administração para 

que as IES possam desempenhar o compromisso com o meio ambiente em suas 

atividades diárias (LOPES; FERREIRA; CARREIRA, 2004; SHARP, 2002). 

Apesar de as IES saber o quanto se gera benefício em aderir uma posição 

ambientalmente correta em relação ao desempenho de suas atividades, às mesmas 

enfrentam algumas dificuldades na inserção da temática sustentável em suas 

práticas cotidianas. Para Sharp (2002), algumas destas barreiras dizem respeito a: 
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As IES contribuem significativamente para as transformações sociais e a 

sociedade cobra a cada dia uma participação mais direta no que diz respeito a 

ações sustentáveis. Trata-se de uma responsabilidade que precisa ser exercida 

dentro e fora de seus domínios, às instituições de ensino superior precisam praticar 

aquilo que ensinam. Para Scheneider et al (2012, p. 5), a atuação dessas 

Instituições deve se dar através da formulação, implementação e multiplicação de 

Políticas, Programas e Projetos ambientais articuladas com as demandas da 

socie  

Existem atualmente no Brasil cerca de 140 IES que incorporam políticas 

ambientais na administração e na gestão acadêmica. Dentro dessas IES que 

adotaram compromissos e políticas ambientais para o desenvolvimento sustentável, 

10 IES estão certificadas com ISO 14.001 (DELGADO; VÉLEZ, 2005). 

 

 

-
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Nesse mesmo viés, Nolasco, Tavares e Bendassolli (2006), apresentam 

algumas experiências de IES brasileiras que aderiram o Sistema de Gestão 

Ambiental em seus Campi e obterão êxito com essa iniciativa, são elas:  

 -  

 -

 

 -

 

 -  

 -  

 -  

 -
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2.4.1 Elaboração de política ambiental, gerenciamento de sistemas de gestão 

ambiental, ações e práticas de sustentabilidade ambiental em Instituições de Ensino 

Superior. 

 

Dentro dessa temática podem-se ressaltar algumas pesquisas realizadas com 

a finalidade de propor uma sistematização de procedimentos que culminam em um 

modelo para a implantação de um SGA e de políticas ambientais adaptadas às IES, 

permitindo que as universidades controlem os seus impactos ambientais 

adequando-se à legislação no desempenho de suas atividades de ensino, pesquisa 

e extensão.  

Também se pode destacar que as pesquisas relacionadas e essa temática 

procuram oferecer ferramentas que possibilitam o desenvolvimento e a implantação 

de programas de gestão socioambiental, proporcionando uma reflexão e discussão 

sobre o desenvolvimento da pesquisa científica como um exemplo a ser seguido na 

elaboração de propostas para o desenvolvimento sustentável.  

Os trabalhos nessa área procuram identificar o comprometimento das IES com 

a gestão ambiental, com a elaboração da política ambiental e com o 

desenvolvimento de práticas e ações que influenciam na conscientização de 

colaboradores e alunos com a causa ambiental. Algumas das pesquisas inseridas 

nessa seção proporcionaram a elaboração de manuais que tratam da 

sustentabilidade de uma forma interdisciplinar, criando um instrumento importante 

nas discussões pedagógicas.  
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As pesquisas que foram organizadas nesta seção consistem na verificação da 

percepção ambiental dos universitários frentes à gestão integrada de resíduos 

sólidos, bem como das práticas pró-ambientais e do desenvolvimento de ações 

sustentáveis frente aos principais problemas associados à falta de gestão em 

ambientes urbanos. 

 Os principais autores classificados nesta linha são: HEIN, Nelson; KROENKE, 

Adriana; LIMA, Paulo Wanderlei de. Sobre a Percepção Ambiental dos Graduandos 

em Engenharia de Produção em uma Universidade do Vale do Itajaí. (2008) e; 

ROCHA, Cacilda Michele Cardoso; JÚNIOR, Alfredo Matos Moura; MAGALHÃES, 

Karine Matos. Gestão de Resíduos Sólidos: percepção ambiental de universitários 

em uma instituição de ensino superior brasileira.  (2012). 

 

2.4.4 Percepção dos dirigentes sobre questões ambientais em IES. 

 

Nesta seção se destaca o trabalho das autoras BOFF, Marines Lúcia; ORO, 

Ieda Margarete; BEUREN, Ilse Maria tendo como titulo da obra: Gestão Ambiental 

em Instituição de Ensino Superior na Visão de seus Dirigentes , realizado no ano de 

2008, tendo como objetivo o de descrever a visão dos dirigentes em relação à 

gestão ambiental em Instituição de Ensino Superior Comunitária. 

 

2.4.5 Abordagem educacional da sustentabilidade em IES. 

 

 

As pesquisas realizadas dentro desta temática foram dos autores MARCO, 

Daniela De; MILANI, Jaçana Eloisa de Freitas; PASSOS, Manuela Gazzoni dos; 

PRADO, Geisa Percio do. Sistemas de Gestão Ambiental em Instituições de Ensino 
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Superior.  (2010) e; FREITAS, Lohanne de Souza Ferreira; SOUZA, Janayna Kelly 

Silva de; SILVA, Thaís Vasconcelos. Desafios da Gestão Ambiental em Instituições 

de Ensino Superior: um estudo de caso.  (2012). 

 

2.4.6 Gestão dos resíduos sólidos em IES. 

 

Os trabalhos nesta seção abordam estudos realizados em IES e apresentam 

uma análise das práticas sustentáveis desenvolvidas, no que tange a gestão 

ambiental dos resíduos sólidos e a economia de recursos naturais não renováveis. 

Os principais trabalhos e autores condizentes com essa temática são: 

COUTINHO, Carina Vedooto Scheneider; ROCHA, Jefferson Marçal da Rocha 

Marçal da; OLEA, Pelayo Munhoz; SEVERO, Eliana Andrea; GUIMARÃES, Julio 

Cesar Ferro de. Desenvolvimento de Práticas Sustentáveis em Gestão Ambiental: 

Estudo de Caso em Duas Instituições de Ensino Superior da Serra Gaúcha  (2012) 

e SERBAI, Guilherme; SILVA, Adriane Aparecida; SILVA, Camila Regina Marques. 

Gestão de Resíduos Sólidos na Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná 

 UNICENTRO . 2005. 

 

2.4.7 Estudos epistemológicos sobre sustentabilidade em IES. 

 

Os trabalhos realizados com esse foco tiveram o objetivo de formar um portfólio 

e uma análise do posicionamento epistemológico das pesquisas brasileiras sobre o 

tema gestão socioambiental em universidades. Se destacando nesta seção os 

trabalhos de: FREITAS et al. Gestão Socioambiental  e Sustentabilidade  em 

Instituições de Ensino Superior: uma proposta de seleção  de portfolio  

bibliográfico. (2012) e; 19 HEINZEN, Daiane Aparecida de Melo; MARINHO, Sidnei 

Vieira; NASCIMENTO, Sabrina Do. O Posicionamento Epistemológico das 

Pesquisas Brasileiras no Campo da Estratégia voltadas às Instituições de Ensino 

Superior  (2013).  
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2.5  

 

-  

 

A UEL é referência no Brasil e destaque entre as universidades latino-

americanas. Foi reconhecida em 7 de outubro de 1971, com a junção de faculdades 

isoladas das áreas de Letras, Direito, Filosofia e Odontologia, criadas desde a 

década de 1950, na cidade de Londrina.  

Situa-se no norte do Estado do Paraná e atualmente oferta 54 cursos 

presenciais de Graduação (bacharelados e licenciaturas) e 236 cursos de Pós-

Graduação (residências, especializações, mestrados e doutorados), que são 

distribuídos em 9 centros de estudos, abrangendo desta forma diversas áreas de 

conhecimento. 

A instituição localiza-se em um campus de 235 hectares, sendo diariamente 

frequentada por uma comunidade universitária que é formada por 17.858 

estudantes, 1.650 docentes (92% com títulos de mestres e doutores) e mais de 

3.400 agentes universitários (23% com especialização, mestrado e doutorado). 

(UEL, 2015). 

A UEL é comprometida com a missão de promover o ensino e a pesquisa, 

socializando o conhecimento por meios de programas e projetos de extensão, 

contribuindo para o desenvolvimento científico, tecnológico, econômico e social.  

 

2.5.2 Universidade Estadual de Maringá  UEM 

 

A UEM está localizada no Noroeste do Estado do Paraná, onde está organizado 

o Campus de Maringá, Umuarama, Cianorte, Goioerê, Diamante do Norte e Cidade 

Gaúcha. Bem como, a fazenda experimental de Iguatemi, a Base Avançada de 

Pesquisa, em Porto Rico e o Centro de Pesquisa em Piscicultura, em Floriano.  

A instituição foi criada em 1970 e obteve o seu reconhecimento no ano de 1976. 

Atualmente, oferece 52 cursos de graduação, 93 cursos de especialização, 28 de 

mestrado e 12 de doutorado. É a primeira, entre as universidades do Paraná, pela 

avaliação do Ministério da Educação e se encontra entre as 20 instituições com maior 
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produção científica e tecnológica do país. Com aproximadamente 700 projetos em 

andamento, 1.100 pesquisadores e 318 grupos cadastrados no CNPq, a integração 

com a comunidade está assegurada por seus projetos de extensão, com intervenções 

na área da saúde, no exercício da cidadania e nas atividades recreativas e culturais.  

A UEM tem uma área de 6.344.212,17 m² e sua comunidade universitária é 

composta por: docentes 1482 (sendo 846 doutores, 473 mestres, 92 especialistas e 

71 graduados), técnico-administrativos 2675 e alunos (graduação 17.063, doutorado 

350, mestrado 950 e especialização 2.161). (UEM, 2015). 

 

2.5.3 Universidade Estadual do Oeste do Paraná  UNIOESTE 

 

Em 1991, a Lei Estadual nº 9.663, transformou em autarquia a Fundação 

Universidade Estadual do Oeste do Paraná, tendo sua reitoria situada em Cascavel. 

O total de área que a UNIOESTE contempla é de um espaço de 33 mil Km², 

correspondendo a 16,3% do território do Estado do Paraná.  

A UNIOESTE, como instituição pública de pesquisa e ensino superior, atende 

em perfeita sintonia a realidade das regiões que a acolhe, priorizando as 

necessidades e as expectativas do desenvolvimento regional.  Atua como agente de 

integração, de difusão do conhecimento e de promoção do desenvolvimento humano 

e social, orientando suas ações no sentido de privilegiar as peculiaridades inerentes à 

microrregião de cada Campus.   

Atualmente, a UNIOESTE conta com um total de 9.229 alunos e com um corpo 

docente qualificado que totaliza 1.215 professores. Tem implementado importantes 

projetos de pesquisa para o desenvolvimento regional. As pesquisas, em sua maioria, 

são financiadas por empresas privadas, órgãos e instituições estaduais e federais de 

fomento à pesquisa. A UNIOESTE tem cadastrados 168 grupos de pesquisa no 

Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), mais de 500 

pesquisas em desenvolvimento e várias patentes registradas. O fomento à pesquisa e 

inovação possibilita a qualificação constante de professores e acadêmicos. 

(UNIOESTE, 2015). 

Por meio da atividade de extensão, a UNIOESTE estabelece uma inter-relação 

com a sociedade, desenvolvendo projetos e ações que mantém uma média superior a 

400 atividades de extensão por ano, atingindo um público de cerca de 496.500 
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pessoas, disponibilizando 215 bolsas de extensão para alunos. 

 

2.5.4 Universidade Estadual do Centro-Oeste do Paraná  UNICENTRO 

 

A UNICENTRO é uma das mais jovens universidades do Estado do Paraná. Ela 

surgiu da fusão de duas Faculdades: a Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de 

Guarapuava e a Faculdade de Educação, Ciências e Letras de Irati.  Atualmente 

conta com 59 ofertas de cursos, sendo 28 em Guarapuava, 16 em Irati, 2 em 

Chopinzinho, 5 em Laranjeiras do Sul, 3 em Pitanga e 5 em Prudentópolis. 

A instituição encontra-se na região Central do Estado do Paraná e opera em 

mais de 50 municípios, compreendendo uma população de mais de um milhão de 

habitantes. Oferece, além das oportunidades de formação superior com cursos de 

graduação e de especialização, serviços que propiciam maior desenvolvimento 

regional. 

 

 2.5.5 Universidade Estadual do Norte do Paraná - UENP 

 

A UENP tem sua sede na cidade de Jacarezinho, norte do Estado do Paraná. 

Possui Campis nas cidades de Jacarezinho, Bandeirantes e Cornélio Procópio.  Tem 

como missão atuar na produção do conhecimento científico e no processo de 

desenvolvimento regional do Estado do Paraná, participando ativamente no trabalho 

de construção integral da sociedade e de seus cidadãos. 

 Atualmente, são oferecidos 25 cursos de graduação, vários cursos de pós-

graduação lato sensu e 3 cursos de pós-graduação stricto sensu. Seus vínculos com 

a sociedade são viscerais e sua própria criação dependeu dessa parceria. 

Consequentemente, a UENP pretende não apenas ir ao encontro das demandas da 

sociedade, mas ser um elemento de construção e transformação da realidade 

regional. 
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2.5.6 Universidade Estadual de Ponta Grossa - UEPG 

 

A UEPG está localizada na região centro-sul do Estado do Paraná e abrange 22 

municípios com suas atividades. Tem por finalidade produzir e difundir conhecimentos 

múltiplos no âmbito da graduação e da pós-graduação, visando à formação de 

indivíduos éticos, críticos e criativos, para a melhoria da qualidade de vida humana. 

 

2.5.7 Universidade Estadual do Paraná  UNESPAR 

 

A  UNESPAR tem sua sede no Município de Paranavaí, possuindo Campi nas 

cidades de: Apucarana, Campo Mourão, Curitiba, Paranaguá, Paranavaí e União da 

Vitória e a Escola Superior de Segurança Pública da Academia Policial Militar de 

Guatupê. Abrange uma área de 150 municípios, alcançando 4,5 milhões de pessoas. A 

sua comunidade universitária é composta de servidores, agentes e docentes. Esses 

últimos, somam 1.077 pessoas que atendem mais de 12 mil alunos em cursos de 

graduação e pós-graduação. 

A instituição oferta 67 cursos de graduação, bacharelados e licenciaturas, 

distribuídos em seus 7 campi e em 15 centros de áreas. A UNESPAR tem como missão 

gerar e difundir conhecimento científico, artístico-cultural, tecnológico e inovação nas 

diferentes áreas do saber, para a promoção da cidadania, da democracia, da 

diversidade cultural e do desenvolvimento humano e sustentável, em nível local e 

regional. 
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Este capítulo tem como finalidade possibilitar a compreensão da maneira como 

se deu a realização da pesquisa, com vista a responder aos objetivos e propósitos 

iniciais. No mesmo, está descrita à metodologia, sendo apresentado o tipo, os 

procedimentos e instrumentos utilizados para a coleta de dados e a análise das 

informações. 

Segundo Minayo (2001), a metodologia da pesquisa científica é a explicação 

detalhada de toda ação que será desenvolvida durante o trabalho de pesquisa. 

Envolve desde a escolha do espaço, como do grupo a ser objeto do estudo, dos 

critérios de amostragem, da definição de instrumentos e dos procedimentos para a 

análise dos dados. 

Para Gil (2007), a pesquisa é definida como um procedimento que tem por 

objetivo principal o de proporcionar respostas a um questionamento inicial, sendo 

este elemento, o seu ponto chave. Definido isso, ocorre o processo de elaboração 

da pesquisa que é constituído por várias fases, que incluem desde a formalização do 

problema até discussão dos resultados finais, lembrando que estes, devem procurar 

responder ao questionamento inicial. 

 

 

Segundo Triviños (1987), o estudo descritivo requer delimitações de técnicas, 

descritiva configura-se como um estudo intermediário entre a pesquisa exploratória e 
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a explicativa, ou seja, não é tão preliminar como a primeira e não tão aprofundada 

 

A pesquisa apresenta esse caráter descritivo devido aos poucos estudos 

existentes abordando a temática da sustentabilidade ambiental em universidades do 

Estado do Paraná. A falta e a limitação de publicações de obras nacionais sobre o 

assunto, bem como a busca incansável por revisões bibliográficas que abordassem 

em particular a sustentabilidade nas IES do Estado, foram determinantes para o 

direcionamento descritivo, vista que a mesma procura ressaltar as ações, barreiras e 

motivação que levam as instituições de ensino superior a se destacarem como 

responsáveis perante a sociedade. 

 

 
 

3.2.1 Tipo de dados 

  

A natureza dos dados coletados para desenvolvimento da pesquisa foi 

qualitativo, pois os mesmos são caracterizados para uma maior compreensão dos 

fatos sustentáveis decorrentes nas IES.  

Nas palavras de Vianna (2001), o pesquisador com o método qualitativo 

analisa cada situação de um modo específico. Os dados descritivos buscam 

identificar as relações de causa e efeito que envolve o sujeito da pesquisa, sendo 

necessários para a compreensão da realidade que se pretende estudar. 

 A pesquisa qualitativa é um instrumento de pesquisa que envolve múltiplos 

aspectos que necessitam de compreensão para se chegar a um final conclusivo. As 

pesquisas qualitativas primam pela extrapolação da temática a ser estudada, 

proporcionando acessibilidade a diferentes perspectivas sobre os fenômenos 

investigados, o que possibilita a fidelidade da realidade e não a sua reprodução. 

Optou-se, no presente trabalho, pelo estudo de pesquisa qualitativa por existir a 

necessidade de compreensão dos dados dentro do contexto de época, espaço e 

cultura ao qual estão inseridos, para descrever fidedignamente a posição que as IES 

do Estado do Paraná têm em relação à sustentabilidade ambiental em seus espaços 

universitários. 
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Nesse viés, a presente dissertação buscou, por meio, de a pesquisa qualitativa 

descrever como acontece o fenômeno de ações e práticas de sustentabilidade 

ambiental em IES. Identificando a motivação e as limitações que cada instituição 

apresenta, compondo desta maneira, um cenário estadual das IES em relação à 

temática.  

Toda pesquisa só é válida se as evidências fornecem o apoio necessário às 

suas conclusões. Desta forma, pode-se afirmar que a pesquisa qualitativa foi, para o 

presente estudo, de grande valia por permitir que se chegasse a resultados que 

possibilitaram uma discussão e conclusão acerca do tema escolhido, permitindo a 

continuidade de pesquisas referentes ao mesmo assunto. 

Gerhardt e Silveira (2009), salientam que os pesquisadores que se utilizam da 

pesquisa qualitativa buscam explicar o porquê das coisas, não procuram quantificar 

valores, trocas simbólicas ou comprovar fatos, procuram o entendimento do objeto 

por meio de diferentes abordagens.  

O pesquisador busca compreender todo o universo que o cerca. O método 

qualitativo tem a preocupação em entender os sujeitos objetos de estudo, dando 

ênfase a explicação dos fatos que o circundam. Sendo assim, a pesquisa qualitativa 

possibilitou um conhecimento detalhado dos fenômenos que envolvem a geração, a 

implementação e a efetivação dos programas e ações de sustentabilidade ambiental 

que ocorrem ao interno das IES do Estado do Paraná. 

Ao conjunto de dados extraídos pelas técnicas que foram utilizadas na 

pesquisa nomeou-se de: dados de natureza primária e dados de natureza 

secundária. Os dados qualitativos de natureza primária dizem respeito aos 

resultados da aplicação de técnicas de entrevistas, feitas, por meio, de questionários 

respondidos em meio eletrônico, envolvendo os atores responsáveis por comissões, 

ações e programas ambientais das instituições pesquisadas. É importante ressaltar 

que esses atores ocupam funções de responsabilidades nas instituições a que estão 

vinculados, ocupando desta maneira diversos cargos organizacionais.  

Diante disso, pode-se afirmar que os dados de natureza primária dizem 

respeito à visão dos gestores em relação à temática abordada. É de extrema 
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importância salientar que a pesquisa tratou somente da concepção dos gestores em 

relação ao tema. O que faz com que futuramente possa vir a surgir outras pesquisas 

envolvendo a mesma temática, mas abordando um ponto de vista diferente em 

relação ao assunto, como por exemplo, a visão dos alunos em relação à efetivação 

de atividades ambientais nessas instituições. 

-

 

 

 

 

 

 

Para Fonseca (2002, p.32), quisa bibliográfica utiliza fontes constituídas 

por material já elaborado, constituído basicamente por livros e artigos científicos 

loca   

 

-
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c) Análise dos dados e redação: 

As informações obtidas nas entrevistas foram sistematizadas e analisadas 

juntamente com os dados da análise bibliográfica, procedendo então à última etapa 

da pesquisa: a análise dos dados e a redação dos resultados. 

Para Pádua (2002, p. 78), dados julgados pertinentes e 

relevantes, inicia-se o processo de análise, classificação e interpretação das        

 O mesmo autor, reitera que para efetuar uma análise de 

dados, três pontos são cruciais na eficácia desse processo: pertinência, a             

informação registrada deverá pertencer à área da pesquisa; relevância, a informação 

deve ser sempre relevante para a pesquisa e; autenticidade, as informações devem 

manter a sua origem (PÁDUA, 2002). 

No processo de coleta de dados houve a preocupação em verificar se as 

informações advindas das entrevistas eram pertinentes, relevantes e autênticas ao 

tema e aos objetivos da pesquisa.  

Para a efetuação da análise dos dados foi realizada a análise de conteúdo. 

Segundo Minayo (2001), a análise de conteúdo tem a finalidade de verificação das 

hipóteses e questões que serão abordadas com a temática, bem como a construção 

de novas descobertas e conhecimentos dos conteúdos manifestados. Para Bardin 

(2009), a análise de conteúdo, enquanto método torna-se um conjunto de técnicas 

de análise das comunicações que utiliza procedimentos sistemáticos e objetivos de 

descrição do conteúdo das mensagens. Esta forma de análise faz com que o 

pesquisador construa um conhecimento analisando todo o discurso que se vincula 

ao objeto de estudo. Segundo Gil (1990, p.163), trata-

pesquisa para a descrição objetiva, sistemática e qualitativa do conteúdo manifesto 

das comu  
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A análise de conteúdo possibilitou a interpretação das respostas as perguntas 

abertas dos questionários de entrevistas. O conteúdo foi norteado por temas que 

buscaram responder à problemática e os objetivos do trabalho. Os temas eram: 

ações ambientais sustentáveis, fatores motivadores e principais dificuldades 

encontradas na incorporação da temática sustentabilidade ambiental em IES. 

- -
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A elaboração dos resultados se deu por meio de informações advindas da 

aplicação dos questionários de entrevistas, realizadas com os atores responsáveis 

por ações sustentáveis nas universidades pesquisadas. Dessa forma, obteve-se a 

participação de ocupantes de cargos institucionais diferenciados. A relação dos 

mesmos, bem como, da respectiva instituição, encontram-se descrita abaixo: 

  

  

 -

 

 

 

  

 

  

  

 

 

A UNICENTRO, salientou que a sua política de sustentabilidade ambiental se 

encontra em um processo de construção, onde já existem detalhamentos da mesma 
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no Plano Diretor do Campus. Está, deverá atender as necessidades legais e 

específicas da instituição. O diretor do Campus de Irati afirmou que apesar de não 

possuir, até o momento da entrevista, uma política ambiental institucionalizada, o 

conjunto das ações realizadas pela instituição demonstra a existência de uma 

preocupação ambiental que norteia o trabalho de toda a equipe.  

-
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Quadro 1: Ações, fatores motivadores e barreiras para a sustentabilidade ambiental nas IES do 
Estado do Paraná. 

  

 

 

 

 Gerenciamento dos 
resíduos. Educação 
ambiental. Projetos 

de ensino, pesquisa e 
extensão envolvendo 

a temática. 
 

 
  

 

 

 
 

Ações de docentes. 
 

A falta de recursos e 
a falta da 

compreensão do 
papel da 

universidade por 
parte da comunidade 
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universitária. 
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Pode-se observar, que as Universidades Estaduais do Estado do Paraná fazem 

a inserção da temática sustentável em suas atividades e operações cotidianas. A 

maioria das instituições pesquisadas ainda não possui uma política ambiental 

institucionalizada, que as orientar para a concretização de ações e programas 

ambientais. Porém, todas as IES mantêm e executam ações isoladas de 

sustentabilidade, sendo a grande maioria destas, atividades que tem como foco 

prioritário a busca por fontes alternativas de energia, redução do consumo, reuso e 

uso consciente da água e da energia elétrica, bem como o tratamento de resíduos, 

sendo desenvolvidas as práticas de coleta seletiva, reciclagem, compostagem e 

tratamento de efluentes. 

Ainda dentro das ações efetuadas por essas instituições encontram-se a 

inserção da educação ambiental da comunidade universitária, a preservação da 

floresta e o trabalho de pesquisa e extensão, que leva muitas vezes a questão 

ambiental para fora dos domínios da universidade, tornando-se um trabalho social 

que influência de maneira positiva a vida de tantas pessoas e a busca para um meio 

ambiente mais saudável. 

-
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Os resultados permitem inferir que as universidades pesquisadas afirmaram 

seu compromisso com o desenvolvimento sustentável ambiental, demonstrando os 

seus esforços crescentes em desenvolver a conscientização ambiental em seus 

Campi. Deixando evidente que existe um direcionamento das IES do Estado do 

Paraná pela busca em desenvolver melhores práticas ambientais e assim, 

desempenharem seus papeis de disseminadoras de consciência ambiental para as 

suas comunidades. 

Foi constatado que as universidades não são certificadas pela ISO 14.001 e 

que estas não possuem um sistema de gestão ambiental. As mesmas, recorrem a 

outros programas e ações ambientais para praticarem atos sustentáveis em relação 

as suas atividades e práticas cotidianas. As únicas universidades que possuem uma 

política ambiental institucionalizada são a UEM E UEPG.  

As práticas aqui retratadas revelaram que mesmo diante da ausência de uma 

política ambiental institucionalizada foi possível, até o momento, a inserção da 

preocupação com as questões ambientais nas atividades e operações das 

instituições. Existindo nas IES do Estado do Paraná uma atuação de iniciativas 

ambientais provenientes do atendimento legal e das iniciativas de docentes em 

inserir a questão ambiental no cotidiano dos alunos. Em geral, as IES apresentaram 

resultados significantemente positivos no que se refere às ações e práticas 

ambientais relacionadas ao tratamento de resíduos, políticas de consumo consciente 

de água e energia elétrica, apresentando programas já efetivados, demonstrando 

com isso, um conjunto de ações satisfatórias relacionadas a esses indicadores.  

A sistematização das informações obtidas nas entrevistas revelou que a 

questão da sustentabilidade ambiental nem sempre é vista como uma prioridade 

para as instituições do Estado, mas como uma questão de obrigação legal. Isso se 

deve, ao fato de as IES serem organizações complexas, que possuem 

características de uma estrutura hierárquica e burocrática. Isso significa que são 

instituições pouco flexíveis e resistentes às mudanças. A complexidade das 

tramitações por vezes constituem barreiras à inserção da temática sustentável local, 

como consequência ocorre que outros temas são priorizados em detrimento as 

demandas ambientais. As instituições sofrem constantemente com a imposição de 
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procedimentos internos de requisições, análises e deliberações de recursos para 

projetos, tornando-se esses fatores as principais dificuldades enfrentadas na 

incorporação de atividades sustentáveis ambientais.   

Por muitas vezes, as questões ambientais não são levadas adiante por causa 

de uma visão administrativa que visa resultados imediatos. A falta de 

comprometimento da direção não permite a continuidade da iniciativa para um 

sistema de gerenciamento ambiental, o que dificulta a implementação e continuidade 

de programas e ações sustentáveis. Isso se torna uma agravante no 

desenvolvimento de projetos relacionados à temática, devido à ausência de suporte 

da alta administração para a consolidação de iniciativas de gestão ambiental 

sustentável.  

Aliada a essa dificuldade, identifica-se a ausência de um agente institucional 

articulador para promover a interação entre as iniciativas ambientais. Isto acaba por 

dificultar a transformação dos resultados em diretrizes a serem inseridas na agenda 

da alta administração e, por conseguinte, não havendo uma abordagem integrada 

das questões ambientais. 

Mesmo na ausência de uma política ambiental e de um órgão específico para o 

trato da temática, muitas das IES do Estado do Paraná, quando não tiveram o 

suporte da administração, iniciaram uma abordagem informal de baixo para cima, a 

fim de envolver a participação da comunidade universitária e expandir o alcance de 

resultados significativos.  

Cabe nesse ponto, destacar a atuação direta de alguns docentes dessas 

instituições do Estado, os quais, em muitos momentos, lideraram sozinhos os 

processos de efetuação e implantação de ações ambientais sustentáveis, buscando 

recursos financeiros e assumindo publicamente seu apoio e iniciativa pela causa 

ambiental nos Campi. 

Isso pode ser verificado com os resultados da pesquisa que demonstraram que 

algumas das motivações que levaram as Universidades Estaduais do Estado do 

Paraná a criarem e elaborarem programas sustentáveis partiu, em um primeiro 

momento, dos professores e que, com o envolvimento dos alunos, culminaram na 

criação de ações, programas e discussões em torno da sustentabilidade. Pode-se 

perceber que atualmente, muitos grupos de pesquisas e extensão estão envolvidos 

nesta temática, o que exige um comprometimento maior tanto dos docentes, quanto 



73 

 

dos alunos, assim como, da alta administração na apresentação e disseminação dos 

resultados destes trabalhos à sociedade. 

Outra dificuldade identificada consiste na falta de retorno da comunidade 

universitária enquanto coletividade, fato este que afeta a atuação das IES no 

processo de participação e colaboração da incorporação das premissas de 

sustentabilidade ambiental em seus territórios.  

A falta de engajamentos de alguns servidores em ações e projetos ambientais, 

aliados a não percepção da universidade como uma fonte potencial de poluição, 

torna-se uma barreira que ainda precisa ser vencida em universidades do Estado do 

Paraná. Para que as ações e programas ambientais aconteçam, necessita-se que 

paradigmas sejam quebrados e mudanças de comportamento sejam efetuadas. 

Fazendo-se necessário a promoção continuamente de programas e debates, ou 

seja, de iniciativas que demostram a tentativa das IES em realizar a integração das 

questões ambientais a todos os membros da comunidade universitária. 

Muitas vezes, essa alienação da comunidade universitária é resultante 

justamente da ausência de um agente articulador que lidere a integração das 

temáticas e que incorpore o diálogo direto com todos os grupos de interesse da 

universidade, buscando a participação na forma de contribuições e sugestões para a 

gestão dos espaços físicos dos quais todos usufruem diariamente.  

Conforme verificado, em algumas universidades do Estado do Paraná inexiste 

um órgão centralizador que realize a gestão ambiental da mesma, e nem mesmo há 

um agente institucional que lidere a integração entre as ações isoladas, promovendo 

a cooperação das temáticas que são abordadas. A falta de uma política ambiental 

institucional consolidada, bem como, a de um órgão específico para tratar das 

questões ambientais das IES, torna-se outra barreira que deve ser quebrada para 

algumas universidades do Estado.  

A questão ambiental precisa se tornar uma discussão interdisciplinar dentro 

das universidades, pois muitas vezes as IES tratam o assunto somente em eventos 

específicos de algumas disciplinas e cursos, não proporcionando debates 

transdisciplinares em relação à temática sustentável no Campus e na sociedade. 

Com esse estudo tornou possível compreender que o processo de incorporação da 

questão ambiental no cotidiano acadêmico é algo que ocorre de forma fragmentada. 

A estrutura rígida do ensino tradicional ainda reflete-se nas ações que são tímidas, 

quanto a integrações e à construção de projetos interdisciplinares, revelando desta 
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forma a dificuldade de se estabelecer um diálogo entre as diferentes áreas do 

conhecimento, gerando obstáculos para o desenvolvimento de políticas e práticas 

ambientais nas IES do Estado do Paraná. 

Na ausência de um órgão centralizador ou de uma estrutura similar que 

promova o debate da temática junto à comunidade local, as ações isoladas já 

mencionadas, são as tentativas que as IES do Estado desenvolvem para demonstrar 

as suas expectativas quanto à conjunção de esforços para uma atuação mais sólida 

no atendimento a legislação e as demandas sociais, provocando desta maneira, 

tentativas na apresentação de soluções para a crise ambiental.  
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Os resultados demostraram que muitas iniciativas ambientais são tomadas, as 

práticas visando o desenvolvimento sustentável vêm sendo realizadas nas IES do 

Estado do Paraná. Verifica-se a inclusão de objetivos ambientais nos programas 

acadêmicos e na execução de ações isoladas, ocorrendo desta forma um processo 

crescente de conscientização da comunidade universitária.  

 

 

-
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Diante de tudo que foi mencionado, pode-se afirmar que este é o momento das 

IES do Estado do Paraná formalizarem seus compromissos institucionais com o 

desenvolvimento sustentável em seus territórios, considerando os resultados já 

alcançados pelas trajetórias de seus programas e ações ambientais isoladas. Às 

instituições que ainda não tem uma política ambiental institucionalizada, recomenda-

se que formalizem esse processo, pois as mesmas são instituições de respeito e são 

vistas perante a sociedade como fontes de modelos a se seguir. Toda a comunidade 

universitária precisa ser desafiada a inserir práticas cotidianas nas suas atividades, 

dentro e fora da universidade, assim, as instituições conseguirão efetivar seu papel 

de agentes educadoras para a sustentabilidade ambiental das sociedades. 

-

 

Pode-se concluir, que as Instituições de Ensino Superior do Estado do Paraná 

demostraram a sua preocupação com o desenvolvimento sustentável, tanto no que 

diz respeito ao ensino dos alunos, quanto às suas práticas ambientais, 

preocupando-se com o gerenciamento dos resíduos, desenvolvendo programas 

externos de reciclagem, controles no consumo de água, energia e tratamento de 

efluentes. Muitas ações foram implementadas na busca de uma gestão ambiental 

efetiva. No entanto, essas ações comprometem a melhoria contínua do desempenho 

ambiental quando implementadas de formas pontuais e isoladas. É preciso estimular 

a parceria. É necessário unir toda a comunidade universitária com a efetivação de 

uma política ambiental institucionalizada. É preciso fazer com que todos caminhem 

juntos e lutem pelos objetivos ambientais, fazendo-se necessário pensar 
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globalmente e agir localmente em relação às questões de sustentabilidade 

ambiental.  
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APÊNDICE A  instrumento de pesquisa: roteiro de entrevista 

 

1) Qual das afirmações abaixo corresponde à situação de gestão ambiental da 

instituição? 

a) (  ) Possui uma política ambiental institucional aprovada pelos Conselhos 

Superiores; 

b) (  ) Está em processo de elaboração de uma politica de sustentabilidade 

ambiental que atenda as necessidades da universidade; 

c) (  ) Possui política de sustentabilidade ambiental aprovada em nível de Campus 

específico;  

d) (  ) Não possui uma política ambiental mas mantém programas e/ou executa 

ações isoladas de sustentabilidade;   

e) (  ) Não há políticas nem programas ou ações de gestão ambiental sustentável. 

2) Se há política ambiental e/ou  programas e ações ambientais isoladas na 

instituição qual o foco prioritário?  

a) (  ) Energia: fontes alternativas de energia, redução do consumo, uso consciente, 

etc; 

b) (  ) Água: captação de águas pluviais, reuso, redução do consumo;  

c) (  ) Resíduos: coleta seletiva, reciclagem, compostagem, tratamento de efluentes; 

d) (  ) Biodiversidade; 

e) (  ) Transporte; 

f) (  ) Construções; 

g) (  ) Aquisições de materiais. 

h) (  ) Outros:  

Especificar________________________________________________ 
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3) Qual fator específico foi o motivo deflagrador para a elaboração e/ou implantação 

de políticas e/ou programas de  sustentabilidade ambiental na instituição?  

4) Quais  as maiores dificuldades encontradas para a criação e/ou implantação de 

uma política e/ou programa de sustentabilidade ambiental na instituição? 

5) Que programas ou ações isoladas de sustentabilidade ambiental estão em 

execução na instituição?  

6) Há alguma parceria institucional para a execução de programas e ou ações 

isoladas de sustentabilidade ambiental? 

7)  Já foram, ou são, realizados eventos sobre sustentabilidade ambiental  na 

instituição? 

8)  Já houve alguma situação de impedimento para a implantação/execução de 

algum  programa ou ação isolada de sustentabilidade ambiental na instituição? 

 a) (   )Não. 

 b) (   ) Sim. (especifique ocorrência):  

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


